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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

TI71.CEARA SFC,;(:) DE :ILLGAMUNTO

Processo n"	 I 3807 001103/00-91

Recurso n"	 249 794 Voluntário

Acórdão n"	 3803-00.487 — 3" Turma Especial

Sessão de	 29 de junho de 2010

Matéria	 RES'l 1'111100/C0MP PIS

Recorrente	 I A VICINIOS BURI I IDA

Recorrida	 DR1-SÃO PAULO/SP

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Data do rato gerador: 01/01/1990 a 31/07/1994
PIS - Restituição/Compensação - O direito de pleitear restituição de tributo
ou contribuição pago a maior ou indevidamente extingue-se com o decurso
do prazo de 5 (cinco) anos contados da data da extinção do crédito tributát ia
Observância do art .3° da 1.ei Complementar n " 118/2005..

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Data do 1 ato guiado r: 30/06/1995, .3 I /07/1995, 31/08/1995, 30/09/1995,
31/10/1995, 30/11/1995, 3_1/12/1995, 31/01/1996, 29/02/1996

FATO GERADOR SEMESTRALIDADE.

Nos termos da súmula 11 0 15 do GARE, tem-se que a base de cálculo do PIS,
prevista no artigo 6" da Lei Complementar n' 7/1970, é o fatur•amento do
sexto mês anterior, sem correção monetária,

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
piovimento ao recurso.

•:•
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CAlexa dre Kern - Prisi 'eiat`e
'•

Carlos;7/11(ItiC .,7, , .... firitins de Lima - Relatori
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Participaram ainda do presente julgamento os Con.selheiros Belchior Melo de

Sousa, Carlos Henrique Martins de Lima (Relato!), Éléleio Lufai) Reis, Daniel Maurício

Fedato e R.angel Permeei Fiorin.

Relatório

Trata o presente processo de pedido de restituição cumulado a pedido de

compensação de crédito com débito de terceiros, protocolado em 09/02/2000, no valor de R$

320.465,84, referentes aos recolhimentos a título de PIS dos periodos de apuração

compreendidos entre O 01/90 a 07/94, com base nos Decretos-leis n"' 2.445/88 e n's ) 2.449/88

declarados inconstitucionais. Objetiva demonstrar a questão da semestral idade do PIS.

Entende que a exação deveria ser recolhida no sexto mês após o laturamento, o que geraria

urna diferença de recolhimento pela variação do valor da Ur'. IR entre as datas em que foram

feitos Os pagamentos e a data devida

O despacho decisório de lis. 92/1 00 indeferiu a restituição requerida e

não hoinolog.ou a compensação pretendida, com base, em síntese, no decurso do prazo

decadenciai, para os pagamentos efetuados até 09/02/1995, previsto no artigo 168 do Código

Tributário Nacional (Lei n" 5.172, de 25/1 0/19(6) e no Ato Deelaratório SRF n" 96, de

26/11/1999. lambém contribuiu para o indeferimento do pedido, o procedimento adotado pela

interessada em. considerar a base de cálculo da contribuição corno sendo o táturamento do

sexto mês anterior. De forma a não restar evidenciada a alegada existência de pagamentos a

maior, em Face da legislação aplicável e dos documentos aduzidos ao processo.

O contribuinte ineontbrmado com despacho decisório que indeleriu seu pleito

apresentou sua manifestação de inconformidade (fls.. 102/ .112), no qual argumenta:

Que o prazo deca.dencial é sempre de 5 (cinco) anos, confinme

dispositivos dos artigos 165 e 1.68 do ('1 N, todavia a melhor interpretação para o caso em

análise culmina na contagem do prazo decadencial iniciando na data da decisão plenária do

Supremo 'Tribunal Federal ou da Resolução do Senado Federal que reconhece a ilegalidade da

exação. Cita julgamento do Superior r l.'ribunii .1 d.e .lustica sobre o assunto.

Que de acordo com a Lei Complementar ri" 07/1970, o recolhimento da.

contribuição seria calculado com base no laturamento do sexto mês anterior (art 60 parágralO

único). Faz um vasto comentário sobre o assunto, acosta aeoi dãos do Conselho de

Contribuintes e julgados do Superior Tribunal de Justiça para corroborar seu entendimento.

Termina sua petição pleiteando que seja relbrinada a decisão da DERAT/SP..

A "DR1 São Paulo/SP julgou o lançamento procedente man:tendo o

indeferimento do pedido do restituição e o indeferimento do pedido de compensação de crédito

com débitos de terceiros

Não resignado, o contribuinte recorre a este Conselho (tis. 84 a -123) e requer a

reforma da decisão da .DR.i, repisando os mesmos argumentos trazidos na fase de impugnação. \

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro (T,arlos Henrique Martins de Lima, Relatou

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e
dele tomo conhecimento.

Trata-se de pedido de restituição protocolizado em 09 de fevereiro de 2000,
pleiteando a restituição nos periodos de ianeit o de 1990 a julho de 1994 com fundamento aos
decretos leis 2445 e 2449..

DEcADÊNciA DO DIREI IO DE REPETIR

Bem andou a decisão combatida para suslentar a tese que já esposo, quanto
ao prazo para repetir indébito tributário, à luz do que reza. o art.. 168, 1, pelo que consigno aqui
seus lermos, como se os tivesse construido:

6 A propósito de um tese de que o PIS, por ser tributo sujeito a
lançamento pot homologação, só tem o crédito extinto na data
da homologação, cabe (isseverai . que tal illiàêllela não se ajusta
r'ts disposições rio C'óclif,,,o Ti ibutário Nacional apher..riveis a:
niatéria.

6.1. O art. 146, 111, h, da Coirsiituição Federal determinou que
Lei Complementar c:stabelecesse normas gerais em matéria de
decadência e pre.scriçao tributárias O C1N, re.:'( ...qrcionado pela
C1/88 com status de 1(1, define esse prazo em .seu art. 168:

-Ari 168 O direito de pleitear a restituição extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos-, contados.

1 - as hipóteses dos incisos 1 e 11 do art.. 165, da. data da extinção
do crédito tributário; (destaque nosso)

6 2 O caso oro em exame cuida de pagamento indevido de P15',
de forma que, nos termos do art 16.5, inciso 1, do CTIV, o prazo
presericional conta-se da data da extinção do crédito tributário.

6 .3. A comi ibuiviin para o PIS é modalidade de tributo sujeito a
lançamento por homologação, pois cabe ao sujeito passivo o
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa. Assim, é necessário esclarecer em que data deve-

	

is	 se considerar extinto o crédito tributário À solução está contida
de Mrina suficientemente clara no , I' do artigo 150 do CTN •

"Ari_ .150 O lançamento por homologação, que ocorre (Inani°

,)	 :

/11(,/.4	 aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antceipar	 m po pagamento serévio exame da autoridade.	 ,
administrativa, opera-se pelo ato em que a refecida auton idade,

:
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tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo

(Amigado, expressamente a homologa

§P' O pagamento antecipado pelo obligado nos termos deste

artigo extingue o crédito, sob condição rcsolutoria da ulterior

homologação do lançamento."

64 Para melhor compreendei 0 significado deste dispositivo,

ettemo.s a lúcida lição do mesmo ALIM.RTO .V.A1/1FR•

) "a condição resolutiva permite a eficácia imediata do ato

jurídico, ao contrário da condição suspensiva, que opera o

diferimento dessa eficácia Dispõe o ai figo I 19 do Código Civil

que "se for iesolutiva a condição, enquanto esta se não realizar,

vigor ai á o fito jurídico, podendo exercei-se desde o momento

deste O (incito pot ele estabelecido; mas, manifestada a condição,
para todos os efeitos, se extingue o diteito a que ela se opõe"
Ora., sendo a eficácia do pagamento efetuado pelo
contribuinte imediata, imediato é o seu efeito liberatório,
imediato é o eleito extintivo, imediata é a extinção definitiva
do crédito O que na figura da condição resolutiva sucede é que
a eficácia entretanto produzida pode ser destruída com eleitos
len oat ivos se a condição se implementar " (os destaques não são
do original)

("Do IÍauçamnciito. Teoria Gelai do Ato e do Processo
• I •ributatio", hditom I.01 ense, 1998, pág, 98/99)

5 O pagamento antecipado, portanto, extirurnic o ci édito
tributário e é a paria da sua data que se conta o pioro em que se
extingue o direito de pleitear a Fertiluição

6 6 i OpOi timo também transcrever a preç.iosa lição de
EURICV AlARCVS DINI/ DE ,SANT1 (ia "Decadência e
Prescrição il() Direito Tributário'', São Paulo, Ed	 v
1,imonad, 2000, p. 268 a 270)

"A s sim, entendeu-se que a extinção do crédito tributário,
pi cviN la no Ai- I 168, 1 do C.-17V, esta condicionada à
homologação expi essa on tácita do pagamento, conliirme Ait
1.56, VII do CM, e não ao próprio pagaria:Iria, que é
considerado como mera antecipação,"ex vi" do /1r/ 150, I  do
("111/ Como, normalmente, a extinção do eiálito tributai à, se
realiza com Ci homologação tácita, que S cedr:' (nua anos ario.s o
Jato	 idico ri ibinario	 ifi" do Ai I /50. 4" do CT1V, pus ou-
se a contai cinco anos da data do fino pIsador para se
cordiginar a extinção do crédito, e mais outros cinco anos da
data da extinção, per /rendo O prazo total de 10 anos

Não podemos aceitar esta tese, primeiro porque pagamento
antecipado não significa pagamento provisório à espera de
seus efeitos, mas pagamento efetivo, icalizado antes e 	 •

independeni emente de ato de lançamento.

Segundo porque se inteipretou o "sob condição resolutória da
ulterior homologação do lançamento" de lOrma equivocada
Mesmo desconsiderando a crítica de ALCIDES 101“iE (()l A,
paia quein "não faz sentido (...), ao cuidar do lançamento por
homologação, pót condição onde inexiste negócio iuridico", pois

4	 .5,
A
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c 'condicão é modalidade de negócio ¡ui idico e, portanto,
inaplicável ao ato .iin idieo material" do pagamento, não se pode
aceitar condição resolutiva como se fosse necessariamente
uma condição suspensiva que retarda o efeito do pagamento
para a data da homologação

Á condição resolutrva não impede a plena eficácia do pagamento
e, portanto, não desemacteriza a extinção do crédito no átimo do
pagamento Assim sendo, enquanto a homologação não se
realiza, vigora com plena eficácia o pagamento, a partir do
crua/ podem exercer-se os direi os advindos desse ato, mas dentro
dos prazos pi esc( ieionais

Se O fundamento jurfdico da tese dos dez anos é que a extinção
do crédito ti ibuiár io pressupõe a homologação, o direito de
pleitear o débito do Hsco só surgh ia ao final do prazo de
homologação lácii.a, de modo que, se o contribuinte ficaria
impedido de pleitear a restituição antes do prazo de cinco anos
para homologação, fendo que aguardar a extinção do et édito pela
homologação

Portanto, a data da exibição do crédito tributário, no caso dos
ti ibutos sujeitos ao Art. 150 do C I N, deve ser a data eletiva em
que o contribuinte recolhe o valor a titulo de iributo aos cofres
públicos e .haverá de funcionar, "a 91 ioi i", como "dies a quo" dos
prazos cle decadência e de prescrição do direito do contribuinte.
[Jun suma, O contribuinte goza de cinco anos para pleitear O
débito do Fisco, e não dez" (dcstaques não c'íro do original)

6 7 Para corroi)°, ar tal entendimento, reproduz-se o ali 3" da
Lei Complementa, N" 118, de 09/02/200.5, in ver bis.

"Ar t. 3" Para efeito de interpretação do inciso [ do art 168 da Lei
n" 5 172, de 25 cie outubro de 1%6 - Código 1 ributário Nacional,
a extinção do crédito ti ibutário ocorre, no caso de tributo sujeito
a lançamento por homologação, no momento do pagamento
antecipado de que iiaia o § .1" cio art. 150 da referida I .ei."

6 8 Alega, pelo principio da isentou-tia, e citando artigo 3"e 10"
do DT 2 0.52783, que o pia:o para pedi, restituição seria de 10
anos, porjyri O artigo 3' Irak, de prazo para ,52,11arda da
documento pelo sujeito pa ti tii -120 e o ar 1.i. g0 .10, de p, azo para
ação de cobrança, 31/70 para se pedir restituição

6 8 1 O dispositivo legal acima diz

.	 Art 10 - A ação para cobrança das contribuições devidas ao PIS
e ao PASFP preser °verá no piazo de dez anos, contados a paul ir

,j : j_	

da data prevista paia seu recolhimento (negrita/nos)

1 6 8 2 Poitanto, o referido dispositivo 1 Cgr!" la o piarade
.I. ;:	 prescrição da ação de cobrança da Fazenda Nacional e não

prOZO pana pedir restituição pelo contribuinte, de modo que este

i )\	 állimo prazo e ,e,5,9 11ado no Código Mbutario Nacional -- CIN
Ç,..,	 .
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Desse modo, corroboro a decisão recorrida considerando decaídos os

pagamentos real .] ados entre janeiro de 1990 a julho de 1994

11. Base de cálculo do PIS. Semestralidade.

O Recorrente afirma que, no período sob exame, paia a apuração do tributo

devido, dever-se-ia aplicar a regra contida no Decreto-Lei n" 2.445/1988 que, embota tenha

tido sua aplicação suspensa por meio de resolução do Seriado Federal em Lace da sua

inconstitucionalidade declarada pelo Supremo 'Iribunal Federal (STF), fora a legislação por ele

observada no cálculo do PIS no período, já que a Lei Complementar n 7/1970 havia sido

revogada

Contudo, considerando que O referido decreto-lei e o de n" 2A49/1988 foram

declarados inconstitucionais pelo Supremo 1 -ribunal federal (STF), tendo sido suspensos pela

Resolução n" 49/1995 do Senado Federal, para o período de apuração objeto do lançamento de

Oficio, permaneceu aplicável a regra de apuração da contribuição para o PIS prevista na Lei

Complementar n' 7/1970

Esse entendimento encontra-se consoante a seguinte decisão do Superior

ribunal de Justiça (S1,1), in verbi5:

RLsp 1136210 / PR - 2009/0074177-6

PROCESSO CIVIL Ri/CURSO LSPECIA I, R PR LSL	 O

DE COIVIROVÉRSIA ARTIGO 543-(. 1)0 (- '1 J (.7 TRIBUT/lRIO

PIS LXIGIBILI.Q11)L	 ( ONTRIBUIGÍO NO PERÍODO DL

OUTUBRO DL /99  A OUTUBRO DL 1998 1)1(1 /?

DI INCONS11TUCION.-1LIDADE DOS DECRLIOS-LEIS

2 44.5788 c 2 449/88 (RE 148 754) RESTA t: !RAÇÃO DOS
LI'LLIOS DA LLI COMPLLMENIAR 7/70 DECLARAÇÃO DE

INCONS'll U.C. '101V,41 IDADE DO A R TI(j O 18, 1):1

9 715798 (ADI 11/7) PRAZO NONAGESIMAL DA LEI
9.715/98 COMADO DA 1/E1('ULAÇ',/i0 DA PRIML1R.1
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVIS)RIA 1 212/95

1 A contribuição s o c ia I de ylinada 00 PIS Ni inana:(2O exigivel
no 9(1 /040 compreendido entre outubro de 1995 a fá ,er eito de
19.96, por )(Orça da Lei Complementai 7/70, c cnute março de
1 996 a outubro de 1998, poi 1.(»ça da Medida Provis•ót
1 212/9.5 e s-nas reedições

2 A conit ibuição deytinada ao Progiama de /Meg, w;ão Soe —
PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70, 101tecepcionada
pelo artigo 239. da Constituição da RepUblica redet ativa do
Btast1 de 1988 (RE. 169 091, Rei Ministro ,Sepúlveda Pertence,

i /nina Pleno, julgado em 07.06 1995, LM 04 08 1995)	 •

3 O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da
inconstitucionalithule formal dos Decretos-Leis 2,445/88 e
2.449/88 (RI; 148754, Rei Mini ytt o Carlos Velloso, Rei p/
Acórdão Munstto h(Incisco R C2C k, tribunal Pleno, jularto em
24 06 1993. DI 04 03 1994) teve o condão de restautat a

	

tellf ática de cobrança do PLS disciplinada na Lei	 \''.3n\ "\‘\\J

Complementar 7/70, HO período de outubro de 1995 a fevereiro
•

de /996 ( )

O



Proces.(1 II' 13807 ))I l/0-)I	 S3-1E03
Acórdão '' 3803-00,487

4	 pie a norma declarada inconstitucional é nula ah origine,
não se revelando apta à produção de qualquer efeito, inclusive
o de revogação da norma anterior, que volta a viger
plenamente, não se cai (reter izando hipóteçe de I epristinaçíio
vedada no	 do ai ti go 2', da Lei de Introdução ao
Civil (grifei)

Conforme se depreende do excerto acima, a norma declarada inconstitucional
é nula desde a sua origem, não produzindo qualquer deilo, permanecendo vigente de forma
plena a norma anterior que regia a matéria, que no presente caso é a Lei Complementar n'
7/1970, (Inc previa paia cálculo da contribuição para o PIS a aliquota de 0,75% aplicável sobre
o faturamento do sexto mês anterior.

Fssa matéria já se encontra sumulada neste Conselho nos seguintes termos:

CARF o' 15

A base de c.eileitl o do PIS, pi evisla no artigo ó" da Lei
Complementai n" 7, de 1970, é o fa turameni o do sexio inêS
GiltCFiOi,	 COFFe“-10 M011etária

Dessa forma, a contribuição devida no per iodo deveria ser calculada nos
termos da "I ,ei Complementar n" 7/1970, tendo como base de cálculo o faturamento do sexto
Inês anteriof

III. Medida Provisória n" 1.212/1995. Garantia nonagesimal.

Alega o Recorrente que, com a edição da Medida Provisória n" 1 212/1995,
ter-se-ia a definição da aliquota de 0,65% aplicável a partir de outubro de 1995

Contudo, conforme consta da decisão de primeira instância, no período de 1"
de outubro de 1995 a 29 de fevereiro de 1996, em face da necessidade de observância da regra
constitucional da garantia nonagesimal para o inicio da vigência da MP n" 1 212/1995, seriam
aplicáveis as disposições da lei então vigente, qual seja, a Lei Complementar n" 7/1970,

O STF declarou inconstitucional a parte final do art. 18 da Medida Provisória
n " I .212/95 e de suas reedições, restando válidos os demais dispositivos da norma, em razão
do que fez valer a regra constitucional da garantia nonagesimal, afastando o dispositivo que
determinava o inicio da vigência da MP para outubro de 1995.

Dessa forma, a imposição de observância do princípio da anterioridade
nonagesimal abrangeria o período de 1" de outubro de 1995 a 29 de fevereiro de 1996,
conforme entendimento consolidado do ST.F que se constata da ementa do Recurso
rxtraoidinario IV 232 896 abaixo transcrita:

CO A SIT1 IR 30N ALIDADE TR1BUIÁRIO CONTRMulGio
SOCIAL, PIS- I' A P	 NC PIO DA ANIL RIOR IDA DF
NONA G L AI

AVEDIDA 1) R O UXÓRIA RE MV O

- Princípio da anterioridade nona ,ges'imal CF , art. 1 96,
,(::oma inge	 do pf aro pe noventa c,flü	 _ medida	 ovi s'orta

(1)

ínç
./ I



convertida em lei conta-se O praz,o de noventa dias a partir da

veierdação da primeira medida provisória (grilei)

H - lOconstitueionalidade da disposiçào iirsctila no arr 15 da

Med. Prov 1 212, de 28 11 95 - "aplie:ando-se aos fatos

geradores ocorridos a partir de I" de outubro de 1995" - e de

1" 1C11 tá 5p0.5/:‘,"(710 inscrita nas medidas [movi 5or705 reeditadas e

na Lei /1. 	 715, de 25 11 98, artigo 18.

RU .Nji.opeidc.' a eficácia a medida provisól ia. 00011Coça de lei,

mie) apreciada pelo COngïe,SSO Nacional, mas i ecditada por meio

de nova me.'dida provisória, dentro de .seci prazo de validade de

triow dias

II/ - Precedentes do S' T F' ' AI)In I 617-MS, Ministro Octavio

(ialloni, "D1" de 15 8 97; 41)111 1610-1.)E, Ministro,S. ).' "driev

,S'anehes; RE o" 221 856-PE, Ministro Carlos Velloso, 2" 7',
25 5.98.

V - I? E conhecido O prm,ido, ein parte

Urna vez declarada a inconstitucional idade do dispositivo no período de

garantia nonagesimal da MP I. 2 12/1995, permaneceu aplicável neste intervalo a legislação

imediatamente anterior, qual seja, a Lei Complementar ri `-' 7/1970.
7

7

IV. Conclusão	 ,

/II)1)iante do expos (/),./iv . 'O' j7k<1 . N1',GAR. PROVI .MENTO a pretensão admida no
i

recurso voluntário. i //,

( 

'
itg ii,„; . ,:?"'

Carlos 1Áll - . (i L(N/11:ittins de lima/,	
C-)

L/ 
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